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  À memória de OSWALDO e
ENÓE APARECIDA, meus pais.


  Ao CÉSAR querido
e aos nossos filhos:
FERNANDA e CESITO.


  “Toda ciência seria supérflua se a aparência das coisas coincidisse diretamente com sua essência”
KARL MARX


  “Pergunta a cada ideia:
serves a quem?”
BERTOLT BRECHT


  PREFÁCIO À 2ª EDIÇÃO



  Em dezembro de 2016, fui surpreendida com o convite feito pela Professora Eneida Gonçalves de Macedo Haddad para prefaciar a reedição do seu livro intitulado A Ideologia da Velhice, publicado em 1986 pela Cortez Editora. Após os minutos de tamanha emoção que sucederam ao convite, fui tomada por um sentimento de preocupação diante da responsabilidade assumida perante uma das referências mais constantes nas reflexões, em estudos, falas e produção escrita sobre o envelhecimento, a velhice humana, na perspectiva da totalidade social, no Brasil. Mas, devo confessar: fiquei honrada com o convite!


  Dentre os motivos para tanta preocupação, convém destacar três desafios: (i) Como apresentar um livro tão conhecido e referenciado nos estudos sobre a velhice humana, considerando, inclusive, que a reedição foi reivindicada coletivamente durante o 15º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais?; (ii) Qual seria ou quais seriam os aspectos merecedores de maior destaque numa breve apresentação, como deve ser produzido um prefácio, tendo em vista que o livro A Ideologia da Velhice, diante do cuidado e refinamento crítico da autora, é um todo orgânico, difícil de ser desmembrado?; (iii) Finalmente, como deve se comportar a aprendiz durante a apresentação de uma obra de sua mestra? Assim, após um longo processo reflexivo de ensaios e recomeços, foi preciso tomar uma decisão cujo resultado se concretiza nas linhas a seguir…


  A lúcida opção por uma concepção teórico-metodológica, comprometida com o objetivo de conhecer a sociedade como totalidade, o estilo literário e a maneira contundente e corajosa de realizar a crítica, são características encontradas nos escritos da Professora Eneida Haddad. Na primeira apresentação, feita por Teófilo de Queiroz Jr., no dia 21 de março de 1986, foi destacada a sua rara habilidade de combinar o rigor de cientista social e o calor do ser humano interessado em seu semelhante.


  Para além dessa incontestável habilidade, que se renova e se manifesta nas linhas dedicadas à apresentação da autora a esta edição, é oportuno acrescentar: a sensibilidade e o respeito no trato com as pessoas e com as questões relacionadas à vida; a professora aposentada, mergulhada na história das relações sociais que conformam o seu país, posicionada ética e politicamente na frente de resistência à barbárie, que se instalou nas últimas décadas, à mercê da reestruturação produtiva e da financeirização do capital. Enfim, eis algumas breves anotações sobre a autora, a linda mulher que tive a oportunidade de conhecer em Franca, São Paulo, no mês de setembro de 2016.


  Ao escrever A Velhice — um clássico a ser estudado por quem deseja se debruçar sobre os estudos críticos relacionados à velhice humana —, Simone de Beauvoir, na década de 1970, denunciou a urgente necessidade de romper a conspiração do silêncio e dar visibilidade à existência de um abismo instransponível entre a velhice de ricos e pobres mediante estudos que levem em consideração a estrutura de classes na sociedade moderna.


  Em seu livro, A Ideologia da Velhice, a Professora Eneida atesta a favor desse rompimento, desvelando um sistema de ideias responsável por fundamentar, no Brasil, discursos ideológicos protagonizados pela gerontologia-geriatria, pelo Estado, pelo SESC e pelas Ciências Humanas a-históricas, instâncias essas que, em suas palavras, “produzem e reproduzem as representações sobre a velhice, alicerçadas nas águas turvas da pseudoconcreticidade”.


  Passados mais de trinta anos desde a sua primeira edição, o livro A Ideologia da Velhice continua sendo uma fonte de consulta obrigatória ao pensamento que pretende ir além da aparência e atingir a essência do fenômeno ora estudado. Trata-se de um instrumento a favor da resistência à avalanche de representações que aniquilam a apreensão da velhice do trabalhador enquanto produção social no sistema do capital. Pois, como ensina a Professora Eneida, “A ‘problemática’ da velhice é analisada pelos teóricos, tratada como se não fosse produto de uma totalidade própria, nem possuísse uma história, fruto das contradições da sociedade capitalista”.


  Nessa linha de pensamento, faz-se alusão aos “ideólogos da velhice”, “técnicos em velhice”, “teóricos da velhice”, “cientistas da velhice” enquanto prescritores do “receituário gerontológico” cujas “ideias autonomizadas”, em acordo com a Professora Eneida, “buscam nos fazer acreditar que a realidade vivida pelo homem no final da sua vida poderá ser alterada com a ação da ‘ciência’, das instituições sociais, do Estado e do próprio idoso”.


  Também são elucidadas, em tom de denúncia, práticas referentes à “pedagogia da velhice” e à “política de vigilância da velhice”, evidenciando, em seus conteúdos, como escreve a Professora Eneida, “uma educação da alienação, para a alienação e pela alienação”, bem como “a falácia ideológica que equaciona o problema da velhice sob as bases de um velho fictício”. As estratégias de responsabilização da família e culpabilização do velho trabalhador pela própria “velhice trágica”, recorrentes na atualidade, são aspectos devidamente abordados no escrito de 1986 e merecem a cuidadosa atenção por parte dos que estudam e atuam no campo do envelhecimento, da velhice humana. Mas o livro estava fora do catálogo da editora.


  Assim, diante da dificuldade de acesso aos livros A Ideologia da Velhice e O Direito à Velhice, ambos publicados pela Cortez Editora, tão raros e tão necessários, foi aproveitada a oportunidade criada durante o 15º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, realizado entre os dias 5 e 9 de setembro de 2016, no Centro de Convenções, em Olinda, Pernambuco. Ao compor, junto com a Professora Solange Teixeira, a sessão temática Política Social e Serviço Social: envelhecimento na sociabilidade do capital, antes de iniciar a exposição, houve uma quebra do protocolo. Foi solicitada à coordenadora da mesa a autorização para, na tarde do dia 6 de setembro daquele ano, redigir e fazer circular um abaixo-assinado pela reedição dos livros da Professora Eneida Haddad.


  Na noite de 27 de setembro de 2016, a caminho do campus da Unesp/Franca, no intuito de participarmos do II Workshop “Os olhares sobre o envelhecimento e velhice: a perspectiva crítica”, tanto eu como as professoras Solange Teixeira, Nanci Soares e Jonorete Benedito tivemos a honra de comunicarmos a notícia da reedição do livro à Professora Eneida, que, assim como todas nós, ficou muito emocionada.


  Com a reedição do livro, é vislumbrada a possibilidade de acesso ao seu conteúdo a estudantes, profissionais, lideranças, pesquisadores, enfim, a reedição compõe o rol de estratégias de resistência, no sentido de desvelar o pensamento conservador que norteia as reflexões e práticas profissionais em torno das questões impostas pela velhice da classe trabalhadora. Como sinalizou a Professora Eneida Haddad, “ao modo capitalista de produção corresponde o modo capitalista de pensar”. Portanto, “ao lado do modo pelo qual a velhice deve ser vivida, segundo os paradigmas propostos aos velhos da sociedade brasileira, há os modos de se poder vivê-la”. E assim, “todos viveram suas particularidades… Não puderam desenvolver suas potencialidades. Vida e morte estão indissoluvelmente unidas”.


  Antes de finalizar, quero registrar os sinceros agradecimentos à equipe da Cortez Editora, a todas as pessoas que assinaram o abaixo-assinado e à querida Professora Eneida Haddad por esta inesquecível oportunidade. O livro estará conosco! Creio, enfim, ter dado conta de como deveria me comportar diante do desafio: trazer a este Prefácio a história, como sempre faz a neta de Mariana e Narcisa, lembrando o nosso primeiro encontro selado com um abraço ao estilo pernambucano: apertado e demorado! Aguardo, ansiosamente, o lançamento para adquirir o meu exemplar dedicado e autografado.


  Recife, 2 de fevereiro de 2017.


  De coração,


  Sálvea de Oliveira Campelo e Paiva


  APRESENTAÇÃO À 2ª EDIÇÃO



  Do passado ao presente


  Apresentada em dezembro de 1985 como dissertação de mestrado em Antropologia Social na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, A ideologia da velhice foi publicada no ano seguinte pela Cortez Editora. Iniciei o curso de pós-graduação em 1978, portanto, durante o execrável período da ditadura militar. Em 1986, continuei meus estudos, concluindo o doutorado em Sociologia em 1991.1


  Escrever a apresentação para a segunda edição de A ideologia da velhice não é tarefa fácil. Mais de três decênios se passaram. O resgate do processo que me levou a estudar esse tema cruza-se com os anos vividos sob a ditadura militar, com a lembrança de fatos inesquecíveis e pessoas queridas, muitas das quais já não existem. Mas a dificuldade decorre também, e principalmente, da situação política vivida no Brasil com o impeachment da presidente Dilma, ocorrido sem respaldo na Constituição e com o apoio da grande imprensa. Em 18 Brumário de Luís Bonaparte, Marx, recorrendo a Hegel, afirma que os fatos históricos repetem-se duas vezes: a primeira como tragédia e a segunda como farsa. No caso brasileiro, o golpe militar de 1964 foi uma tragédia e o de maio de 2016 uma farsa.


  Após alguns anos de exercício democrático, os interesses da elite capitalista financeira, industrial e do agronegócio estão representados nos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Um grande percentual da população brasileira está às voltas com toda sorte de humilhações, insegurança e ameaças a serem consolidadas pela PEC 241, agora alcunhada de PEC 55, e pelas reformas trabalhista e previdenciária, medidas fundamentais, conforme o presidente Temer, para conter a crise econômica provocada por sua antecessora.


  Vive-se sob o signo de um projeto político premeditado, racional e perverso que impõe aos trabalhadores mudanças na legislação trabalhista, congelamento dos salários, cortes na saúde, na educação, na previdência, enfim, a perda de direitos consagrados na Constituição.


  A Constituição vem operando de “maneira deturpada e irregular”, conforme Luis Felipe Miguel.2 Segundo o autor, o sintoma mais evidente


  da ditadura que se implanta é a paulatina redução da possibilidade do dissenso. Ela vem aos poucos, mas continuamente. Dentro do Estado, do Itamaraty ao IPEA, não há praticamente espaço em que a caça às bruxas não seja pelo menos insinuada. Vista como foco potencial de divergências, a pesquisa universitária está sendo estrangulada. Decisões judiciais coibindo críticas — em primeiro lugar ao próprio Judiciário e seus agentes, mas não só — tornaram-se cada vez mais costumeiras. Juízes e procuradores, embalados pela onda da campanha mistificadora do Escola Sem Partido, intimidam professores e estudantes que queiram debater em escolas e universidades. O MEC se junta à campanha, exigindo (…) que estudantes mobilizados sejam denunciados pelas administrações universitárias. É todo um processo de normalização do silenciamento da divergência que está em curso (Miguel. ANPOCS, 2016).


  Ancorado na tecnocracia financeira, na grande mídia e nos poderes Legislativo e Judiciário, o governo Temer tem imposto à população as determinações neoliberais, cuja hegemonia tem levado ao predomínio do pensamento único. Não há disfarces, debates ou negociações. A abertura da exploração do pré-sal a empresas privadas nacionais e estrangeiras é sintoma expressivo da situação anômala vivida no Brasil.


  Voltando ao passado, na década de 1970, a produção teórica sobre a velhice era pouca no Brasil. Parte dela, comprometida com a manutenção do status quo, despertou em mim o interesse em trabalhar com a ideologia da velhice, tornando-se objeto do meu estudo. Refiro-me aos discursos produzidos e publicados pelo Serviço Social do Comércio/SESC e pela Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia/SBGG, assim como à legislação promulgada pelo Estado. Conquanto os proventos dos aposentados e pensionistas estivessem se tornando cada vez menores, conforme se menciona a seguir, e a miséria no fim da vida denunciasse a cruel desigualdade social produzida pelo capitalismo, o conjunto de representações produzido pelos ideólogos da velhice, expressão da ideologia dominante, ocultava a realidade concreta e, por conseguinte, a produção social da velhice na sociedade de classes brasileira.


  No decênio de 1970, além dos salários, a assistência médica oferecida pela Previdência Social também era sofrível. Conforme Braga e Góes de Paula (1986, p. 83),


  Chega-se a 1973 com um quadro de saúde pública muito grave configurado pela conjunção de enfermidades crônico-degenerativas ao lado das doenças infectocontagiosas; pela ocorrência nos centros urbanos de endemias antes apenas rurais, como a doença de Chagas, etc., pelo retorno da tuberculose como enfermidade significativa nacionalmente, pela vigência da desnutrição e de altas taxas de mortalidade infantil.


  No contexto da ditadura militar, foi assinada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social a primeira medida normatizadora da assistência aos idosos, restrita aos beneficiários do sistema previdenciário (Portaria 82, de 4 de julho de 1974).3 A partir de 1930, o atendimento à velhice era feito pelo Estado por meio de auxílios e convênios com instituições particulares. A Portaria 82/74 evidenciou a manutenção dessa postura; a inovação refere-se à prestação direta, voltada para a prevenção dos “males” da velhice e para a sensibilização da comunidade.


  O empobrecimento das classes assalariadas crescia numa velocidade acentuada. Em nome do controle inflacionário e em favor da reprodução do capital ocorreu o controle salarial, verificando-se um rebaixamento aviltante do salário mínimo. Com relação aos reajustes dos proventos dos aposentados e pensionistas, não bastasse os índices de correção terem sido, até então, inferiores à inflação, a Lei n. 6.205, de 29/04/1975, descaracterizou o salário mínimo como fator de correção monetária. A correção pela variação do salário mínimo foi substituída por um sistema especial de atualização monetária (Art. 2°) (Ianni, 1979).


  Outras medidas legais foram promulgadas em 19764 e 19795, diminuindo, cada vez mais, os salários dos aposentados e pensionistas. A partir de 1979, tornou-se caótica a já difícil situação vivida pelos beneficiários da Previdência Social.


  Em 1979, a Portaria 82/74 foi revogada pela de nº 25, quando, então, os idosos não previdenciários passaram também a contar com a assistência social. À Legião Brasileira de Assistência/LBA coube a função de “desenvolver uma ação integrada entre os órgãos do Poder Público, nos seus diversos níveis e nos de atuação privada, a fim de evitar ações dispersas e esforços isolados” (Portaria 25/79). Tendo caráter preventivo, terapêutico e promocional, a Portaria 25/79 objetivava propiciar a integração social do idoso, “sobretudo no que se refere à melhoria das condições de vida, ao fortalecimento dos laços familiares e à formação de uma atitude positiva à velhice”.


  Três anos depois, em 5 de maio de 1982, quando as defasagens nos proventos dos aposentados e pensionistas tomavam proporções insustentáveis e a situação de pobreza impedia que se fechassem os olhos para a velhice não subsidiada pelo Estado, a Portaria MPAS 2.864 veio somar-se à anterior, ampliando os objetivos da assistência aos idosos, os quais não foram atingidos.6


  Tendo os recursos comprometidos com os interesses privados e a cobertura de benefícios e serviços ampliados, a Previdência Social viu-se atingida pelo declínio das receitas. Os proventos dos aposentados passaram a não cobrir as mínimas necessidades de sobrevivência.


  No curso dos anos 1980, a sociedade brasileira conheceu substantivas transformações em suas formas de organização. Novos movimentos colocaram o social em ebulição. Explodiram as diferenças que se expressaram nas lutas que mulheres, negros, estudantes, minorias sexuais, ecologistas e aposentados desencadeavam pela melhoria da qualidade de vida.


  O processo de constituição da Previdência Social possibilitou a organização do Movimento dos Aposentados e Pensionistas. Subordinados às malhas dos dispositivos institucionais, vivendo a tragédia da velhice subsidiada por uma Previdência Social plena de conflitos, os aposentados e pensionistas organizaram-se para enfrentar o Estado nos limites impostos pela “transição democrática” (Haddad,1993).


  Isso foi possível graças ao aumento do número de associações e federações de aposentados e pensionistas, na primeira metade da década de 1980. Em 1985, com a criação da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas/COBAP, o Movimento foi organizado e ganhou grande visibilidade. Os aposentados e pensionistas da Previdência Social ansiavam por mudanças que lhes assegurassem proventos melhores e assistência médica de qualidade e, para isso, lutaram junto aos constituintes. Inúmeras caravanas saíram de todas as regiões do país em direção a Brasília, de tal sorte que o Movimento constituiu-se no segundo maior lobby durante os trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, perdendo somente para a União Democrática Ruralista/UDR.


  Até então, a política neoliberal não havia sido introduzida na economia capitalista brasileira. A sociedade estava empenhada na derrubada da ditadura, mas a ameaça pairava no ar. Logo após a promulgação da Constituição brasileira, em 5 de outubro de 1988, a COBAP temia pelo não cumprimento do que havia sido conquistado, uma vez que a privatização da Previdência Social era apontada como uma saída para resolver o ônus que os gastos com aposentados e pensionistas representavam aos cofres públicos. A política neoliberal avançava a passos largos, sendo uma realidade em vários países: Chile, Inglaterra, Estados Unidos, Alemanha, Espanha, França.


  Conforme Francisco de Oliveira (1995, p. 24-5), “foi a ditadura que começou o processo de dilapidação do Estado brasileiro, que prosseguiu sem interrupções no mandato ‘democrático’ de José Sarney”. Com Collor, afirma ele, “surgiu o neoliberalismo à brasileira”, e com Fernando Henrique Cardoso o crescimento da “direita” no país.


  A Constituição Federal, assinada em 5 de outubro de 1988, introduziu, com a denominação de seguridade social, um conceito alargado de proteção social, compreendendo “um conjunto integrado de iniciativas dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social” (Art.194). Quanto à Previdência Social, duas mudanças significativas encontram-se dispostas no artigo 194: “irredutibilidade do valor dos benefícios” e “caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a participação da comunidade, em especial dos trabalhadores, empresários e aposentados”.


  Os objetivos da seguridade social sintetizaram uma nova organização das políticas de previdência, saúde e assistência social que, se concretizadas, representariam um avanço maior na qualidade de vida dos idosos. As pressões do Movimento de Aposentados e Pensionistas no Legislativo e Executivo, as tentativas de atrair as centrais sindicais num momento em que era grande a taxa de desemprego e as manifestações para sensibilizar uma opinião pública voltada para seus próprios problemas não conseguiram trazer para um primeiro plano os debates sobre o direito à vida e, consequentemente, sobre o direito à dignidade na velhice.


  Com a precarização do mercado de trabalho e o desemprego no Brasil, intensificou-se a divulgação pelo Estado e pela mídia que o recolhimento para a Previdência Social diminuía cada vez mais. Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) incorporou o discurso político dos credores internacionais, isto é, de que a fragilidade do caixa da previdência exigia mudanças na legislação da instituição. O projeto de lei, tendo sido acompanhado de significativa resistência por diferentes segmentos da sociedade civil, levou quatro anos para ser aprovado, consolidando-se na Emenda Constitucional 20/98. Na sequência, o governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), atendendo também aos apelos da política internacional, conseguiu aprovar, no primeiro ano de seu governo, nova reforma da previdência (EC 41/03). De 1988 a 2003, duas grandes reformas ocorreram no Brasil, sem levar em conta pequenas alterações nos governos de Itamar Franco7 e de Dilma Vana Rousseff8. O governo Temer está propondo um novo projeto de reforma da Previdência Social (Haddad, 2017).


  Atualmente, outra grande preocupação é com o futuro do Sistema Único de Saúde/SUS, instituído pela Constituição Federal de 1988 (Art.195) para garantir o direito à saúde universal e gratuita a todos brasileiros. O SUS foi regulamentado pela Lei n. 8080, de 19 de setembro de 1990. É mantido com recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. É o maior sistema universal do mundo, sendo que 75% da população brasileira dele depende.


  Constantemente, a mídia, comprometida com os interesses privados, refere-se ao ônus que o SUS representa aos cofres públicos e à insuficiência de verbas arrecadadas para atender satisfatoriamente as necessidades da população. Ao invés de maiores investimentos, a terceirização tem sido apontada como a melhor saída para resolver os impasses da saúde. A mercantilização da saúde, isto é, sua comercialização, sua venda a serviço dos interesses do capital, tem sido colocada em prática e insistentemente defendida pelo ideário neoliberal. Dos seus gastos, 60% são com os serviços privados, isto é, com o pagamento de procedimentos cirúrgicos, serviços ambulatoriais, hospitalares, faturas, indústrias de equipamento etc. Não existe, pois, uma política de saúde que priorize o setor público (Haddad, 2017).


  Com sede em Brasília, a COBAP continua atuando em todo território nacional, acompanhando as propostas de mudanças na previdência e na saúde. O grau de organização dos aposentados e pensionistas ainda é extremamente frágil. Os idosos foram incluídos na plataforma de luta da COBAP, cujo nome foi alterado para Confederação Brasileira de Aposentados, Pensionistas e Idosos. A crescente insegurança a que estão submetidos poderá aumentar as tensões entre os aposentados e o Estado brasileiro, como tem ocorrido em alguns países europeus.


  Conforme Harvey (2016, p. 10-11), atualmente há uma polarização no planeta: de um lado, a defesa por parte da Europa e dos Estados Unidos das austeras medidas neoliberais como solução aos problemas econômicos enfrentados; de outro lado, a “retomada de uma versão em geral diluída de uma expansão keynesiana baseada na demanda e financiada pela dívida (como na China), ignorando a ênfase de Keynes na redistribuição de renda para as classes mais baixas como um de seus componentes-chave”. Os dois polos têm garantido o aumento da concentração da riqueza nas mãos de uma poderosa plutocracia.


  O envelhecimento da população é uma realidade em quase todo mundo. Mas a velhice está em perigo, ameaçada pelo fato de viver mais. Como ressalta Sálvea de O. Campelo e Paiva (2014, p. 129),


  Nunca se trabalhou tanto! Nessa trama, as velhas e os velhos trabalhadores(as) quase invisíveis, do ponto de vista do foco do Estado, não fosse a atual magnitude do impacto do envelhecimento senil na agenda das políticas públicas, sobrevivem e são provedores(as) de suas famílias à custa dos direitos trabalhistas por eles(as) mesmos(as) conquistados, cuja longevidade lhes permite ver agora [sendo] desregulamentados.


  Retornando ao estudo A ideologia da velhice, minha intenção inicial era realizar pesquisas empíricas a fim de conhecer a velhice vivida por velhos trabalhadores. Entretanto, acabei decidindo pela análise do conteúdo ideológico propagado pelas mencionadas instâncias de produção discursiva (o SESC, a Gerontologia-Geriatria e o Estado). Assim, limitei-me às representações da velhice por elas produzidas sem ter desenvolvido investigações que me permitissem conhecer o cotidiano dos idosos pertencentes aos segmentos mais explorados da sociedade brasileira, suas relações de convivência, o lazer que desfrutam, sua forma de viver a velhice e a resistência aos padrões preconizados pelos ideólogos a serviço dos interesses capitalistas. Foi ao que me dediquei no doutorado e nos anos subsequentes.


  Ao lado do modo pelo qual a velhice deve ser vivida, segundo os paradigmas propostos aos velhos da sociedade brasileira, há os modos de se poder vivê-la. Tive o privilégio de conviver com velhos trabalhadores aposentados através de pesquisas realizadas, das quais me reporto a algumas e a alguns dos muitos idosos que possibilitaram a realização destas.


  Esses estudos desmistificam os paradigmas defendidos pela Gerontologia Social, os discursos do SESC e os propósitos do Estado. As diferenças de classe, de gênero, de procedência além das individuais são variáveis a serem consideradas no processo de envelhecimento; o multiverso constituído por diferentes experiências individuais e coletivas desqualificam o modelo defendido para a velhice. Acrescente-se ainda que os gerontólogos são os principais porta-vozes de instituições internacionais preocupadas com as consequências que o envelhecimento da população mundial poderão trazer aos países “despreparados”. Tiveram eles um papel significativo nas assembleias mundiais sobre o envelhecimento, organizadas pelas Nações Unidas, ocorridas em Viena e Madri nos anos de 1982 e 2002, respectivamente. As determinações do capitalismo na produção da velhice foram, obviamente, omitidas.


  A menção a algumas pesquisas realizadas deve ser compreendida como tentativa de, na segunda edição de A ideologia da velhice, ampliar o conhecimento da velhice de trabalhadores, cuja vida foi marcada pelo desemprego, pela disciplina, pela pobreza, pela subalternidade, pela resistência, pelos sonhos…. e pela esperança. Ao mesmo tempo, quem sabe, poderá estimular estudos que busquem salvaguardar aspectos significativos da nossa cultura e criticar os paradigmas propostos para bem viver a velhice.


  Uma delas foi com velhos migrantes e não migrantes que se aposentaram como operários. Os que migraram vieram, quando jovens, para a cidade de São Paulo, oriundos de diferentes regiões do Brasil, substituindo o cabo da enxada pelo trabalho nas indústrias.9


  A velhice vivida e pensada por operários aposentados foi compreendida como um conjunto de práticas e representações não isentas da ideologia dominante, resultado da dominação e do conflito inerentes à sociedade de classes; como manifestação diferenciada “que se realiza no interior de uma sociedade que é a mesma para todos, mas dotada de sentidos e finalidades diferentes para cada uma das classes sociais” (Chaui, 1986, p. 24), isto é, que possui uma lógica própria. Em outras palavras, da mesma forma que se refuta a visão gerontológica que, universalizando a velhice, acena com um modelo homogeneizador, tampouco aceita-se a ideia de que a forma como a velhice é vivida e pensada pelos trabalhadores aposentados esteja imune à cultura dominante. Práticas e representações da cultura dominante são interiorizadas e reproduzidas, mas também são transformadas, recusadas ou afastadas “implícita ou explicitamente”, conforme Chauí, daí a lógica interna própria, a lógica do conformismo, do inconformismo e da resistência.


  Na medida em que o simbólico não pode ser reduzido a comportamentos observáveis e às suas finalidades práticas imediatas, tentou-se abrir pequeninos espaços para o conhecimento dos sonhos, dos desejos, das aspirações.


  Não se tratou de exaltar o aspecto imediato e o sentido que os idosos atribuem às suas práticas. É preciso compreendê-las em sua conexão com os conflitos e as condições de exploração a que é submetida a classe trabalhadora. Além do mais, a alienação é inerente à vida.


  Consciência da vida? Estas palavras são justas? Temos consciência de nossa vida? (…) Não. Nossa vida não é realizada e nossa consciência é falsa. Não é somente nossa consciência que é falsa: ela é falsa porque nossa vida permanece alienada. Falsas representações conduzem a uma consciência falsa de uma vida irrealizada; elas não levam à consciência da irrealização (do grau de irrealização) da vida humana: elas a apresentam seja como realizada (e é a satisfação vulgar ou moral), seja como irrealizável (e é a angústia ou o desejo de outra vida).


  Mais precisamente, hoje, não se sabe como se vive. Apenas sabe-se, depois de ter vivido, como se viveu. E que amargura nessa consciência infeliz (Lefebvre, 1958, p. 207-8).


  Os personagens que possibilitaram a realização dessa pesquisa sobreviviam como aposentados; alguns deles continuavam trabalhando para complementar os proventos recebidos da Previdência Social. Perda de valores culturais, desgaste físico provocado por excesso de trabalho, deslocamento espacial e alimentação insatisfatória, desemprego, marcaram sua existência. Envelheceram sem ter condições de reverter o processo. Em suas formas de viver e de pensar a velhice encontram-se mesclados o conformismo, o inconformismo e a resistência. Quando eles se queixaram dos proventos recebidos pela condição de aposentados, lastimaram o fato de continuarem trabalhando, acusaram os “políticos” e o “governo” pela situação em que se encontravam. Entretanto, o conformismo se fez presente. Ao se referirem ao valor do benefício, foram registradas expressões como esta: “Ah! Minha filha, a aposentadoria é a maior riqueza do mundo”.


  Nenhum dos depoentes estava informado da existência das associações de aposentados e pensionistas ou do movimento por elas desencadeado. Levantou-se a hipótese de que a desinformação decorria, primeiramente, da ausência total de veiculação por parte da mídia e, secundariamente, do fato de muitos não terem participado da luta operária. Mas a resistência também ocorre. Não organizadamente, mas resistências que são construídas em suas práticas cotidianas, nas estratégias criadas para sobreviverem.


  O primeiro contato com os idosos foi na Zona Leste da cidade de São Paulo, em filas de recadastramento do INPS e nos postos do INAMPS. Abriram as portas de suas casas para que fossem gravados seus depoimentos.


  Na busca de não reduzir o heterogêneo ao homogêneo, houve a preocupação de destacar o que os idosos tinham em comum mas, ao mesmo tempo, procurando diferenciar a sua sobrevivência na velhice segundo a residência ou não com outras pessoas, lazer que desfrutavam, condições ou não de procurarem complementar os proventos da aposentadoria etc. Cuidou-se, também, de expor os depoimentos sem que o individual se perdesse ou fosse reduzido ao coletivo. A referência à contribuição de dois velhos trabalhadores é ilustrativa.


  Sr. Herculano, paulista, negro, analfabeto, alto, sorridente, de cabelos brancos encaracolados, contador de histórias, compositor de sambas, de memória invejável e inteligência viva aposentou-se na Metal Leve. Antes de vir para São Paulo, trabalhou no mundo rural. Tinha 11 filhos e 35 netos e, separado da esposa, morava sozinho num barraco de madeira, em dois cômodos pequeninos, num terreno que adquiriu em 1954. Não se lastimava de solidão. Na frente do terreno, alguns pés de frutas, milho e outras plantas caseiras eram mencionados com satisfação. “Planto… aquela doença do interior… um apego caipira… mas não dá pra eu esperar pra comer… Será que dá?”


  Muito doente, fraco, frequentemente hospitalizado, recebendo um salário mínimo como aposentado, Sr. Herculano não tinha recursos para comer o que precisava e o que gostava. Queixava-se disso. “Eu gostava muito de carne. Naquele tempo eu comprava… Agora não dá… Outro dia me deu vontade de dar um chute num copo, porque eu fui comprar um pouquinho de carne. Eu pus num copo para trazer.”


  Quando se sentia em condições para andar, dedicava seus domingos ao “Lambe Fogo”, um time de futebol de várzea, treinando os meninos que considerava seus únicos amigos. Explicou: “De primeiro, eu não gostava de futebol. Gostava de piada e de histórias… Também fui doente por cinema. Hoje — afirmou com um sorriso largo — eu gosto de pensar e inventar sambas”. E pôs-se a cantar, tocando violão:


  Seu doutor põe a mão na consciência


  E veja só que papagaiada,


  Quem é rico pode comer e vestir bem,


  Mas quem é pobre não pode


  Nem vestir, nem comer nada.


  Se compra roupa não come.


  Se come, não compra roupa.


  Só não morre seco, arreganhado,


  Porque vem água na boca.


  Se seu doutor fosse pobre quinze dias,


  Treze passava fome


  E no quatorze morria.


  Sr. Herculano apropriou-se do tempo. Passava o dia pensando. E pensando, filosofando, chegou a conclusões importantes:


  Na minha opinião, pra viver mesmo, a gente precisava ficar velho e viver uns duzentos anos e parar ali. Mas o relógio não para. É o castigo. O relógio não para. Duvido que a senhora tivesse o poder pra sair mais nova do que quando entrou aqui. É… viu? Eu gosto de reparar nas coisa. Às vezes eu tô queto, aí vem na cuca… e o relógio tac, tac, tac, tac…. A senhora entrou aqui mais nova e saiu mais velha. Uma pessoa nasce… que horas a pessoa pega de morrer? Não é a hora que nasce? Pronto, acabou. Dali um ano ela já tem um ano a menos de vida… Isso aí não tem idade… Não pra morrer. Eu tenho filho, irmão mais novo que já morreu. Parece que o novo não morre… Mas pode pegá desastre de automóvel, desastre de avião, essas doença que anda aí… Não é só velho não.


  Outro idoso que residia sozinho era o Sr. Humberto. Solteiro, católico praticante, paulistano, o mais velho dos nove filhos de um casal italiano, dos quais quatro já tinham falecido, tinha, na época, 80 anos. Aos quatro anos foi morar em Araraquara, retornando à cidade de São Paulo com mais de 20 anos. Aposentou-se por idade. Com o falecimento de sua mãe, passou a viver só. Morava num apartamento alugado. Como recebia um salário mínimo de aposentadoria, era obrigado a trabalhar. Era vendedor de presépios e enfeites de Natal fabricados pela empresa onde se aposentou. Segundo ele, seu trabalho exigia que atravessasse as avenidas e ruas muito movimentadas de São Paulo, o que lhe causava muita insegurança.


  Eu gostaria de trabalhar em casa agora. Eu já estou enjoado de andar na rua pra cima e pra baixo. Se tivesse um serviço de fazer em casa, que depois entregasse o serviço, ganhava mais. Eu estou cansado de andar na rua… Quando a gente é moço é uma coisa, mas quando a gente tem uma certa idade… Depois São Paulo modificou muito. Tem umas avenidas que é ruim pra passar… andar de condução de cá para lá… Não é como antigamente. Antigamente, quando vim pra São Paulo, era mais fácil. Atravessava sossegado.


  Falava e lia fluentemente o italiano, apreciava teatro e música, principalmente a ópera. Reclamava muito da solidão e explicou que não tinha uma companheira por falta de recursos.


  Do dinheiro que recebia, gastava uma parte com o aluguel que ele considerava baixo, por ser inquilino do mesmo proprietário há mais de 30 anos. Contou que quase não comprava roupas e gastava pouco com remédios, empregando o restante do dinheiro na manutenção da casa e na compra de alimentos. No primeiro encontro, fez questão de mostrar o que havia feito para o almoço — arroz, feijão, frango e batatas — e de servir uma porção de feijão com cenoura. Sr. Humberto cozinhava bem. Demonstrou satisfação por ter um interlocutor durante duas horas e meia, embora a primeira gravação dos depoimentos tivesse ocupado noventa minutos.
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